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 Despacho n.º 9369/2017

Subdelegação de competências

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º do Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA) e no uso dos poderes que, ao abrigo do 
n.º 3 do artigo 17.º dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, na sua redação 
atual, que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do Instituto da 
Segurança Social, I. P., através da Deliberação n.º 1514/2016, de 22 de 
setembro, publicada no Diário da República, 2.ª série, N.º 190, de 3 de 
outubro de 2016, subdelego, com a faculdade de subdelegação, sem 
prejuízo dos poderes de avocação, no Diretor do Núcleo Administrativo 
e Financeiro, licenciado José Luís Fialho Duarte Banha, os poderes 
necessários para praticar os seguintes atos, desde que, precedendo o 
indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

1 — Em matéria de gestão em geral:
1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente da sua área de competência necessária ao normal funcio-
namento dos serviços, incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da 
que for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos, assinar toda a 
correspondência do âmbito das competências do Núcleo.

2 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
2.1 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de 

férias, bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei 
aplicável;

2.2 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações 
relativamente ao pessoal sob a sua dependência hierárquica, bem como 
a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro dos limites legais 
e por conveniência de serviço;

2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal sob 
a sua dependência hierárquica;

2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 
faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dis-
pensa para consultas médicas ou exames complementares de diag-
nóstico;

2.6 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor e as orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P.

3 — Praticar todos os demais atos necessários à prossecução das 
competências do Núcleo previstas na Deliberação n.º 133/2012, de 18 de 
setembro, do Conselho Diretivo.

4 — De acordo com o disposto no artigo 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, o dirigente referido no presente despacho poderá 
subdelegar as competências ora subdelegadas.

5 — A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata 
e, por força dela e do disposto no n.º 3 do artigo 164.º do CPA, ficam 
ratificados todos os atos praticados pelo respetivo destinatário no âmbito 
das matérias por ela abrangidas.

16 de outubro de 2017. — A Diretora de Segurança Social, Sónia 
Cristina Silva dos Ramos.

310850569 

 SAÚDE

Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Aviso n.º 12702/2017

Recrutamento por mobilidade interna ou acordo de cedência 
de interesse público de assistentes técnicos

Faz -se público que o Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa (CHPL) 
pretende recrutar por mobilidade (mobilidade interna ou acordo de 
cedência de interesse público) assistentes técnicos nos termos do dis-
posto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho com experiência 
profissional comprovada nas seguintes áreas:

Aprovisionamento;
Gestão de Doentes;
Recursos Humanos;
Serviços Financeiros.

Local de trabalho: Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, compreen-
dendo todas as estruturas nele integradas, com sede na Avenida do Brasil 
n.º 53, 1749 -002 Lisboa.

Forma de apresentação das candidaturas:
Através de requerimento, dirigido à Presidente do Conselho Diretivo 

do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa com a menção expressa da 
modalidade de relação de emprego de que é detentor, bem como da car-
reira e categoria, posição remuneratória, nível e montante remuneratório, 
contacto telefónico e e -mail, por uma das seguintes vias:

a) Por via eletrónica, em formato PDF, para o endereço eletrónico 
rhrecrutamento@chpl.min -saude.pt;

b) Pessoalmente, no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito 
no Pavilhão 11, durante o horário normal de expediente do serviço (das 
9:00 às 15:30 horas);

c) Remetida por correio, registada e com aviso de receção, para a 
Avenida do Brasil, n.º 53, 1749 -002 Lisboa.

As candidaturas deverão ser identificadas com a menção «Recru-
tamento por mobilidade» (mobilidade interna ou acordo de cedência 
de interesse público, consoante o caso) e o requerimento deverá ser, 
obrigatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias 

e formação profissional;
c) Avaliações de desempenho.

A seleção dos candidatos será efetuada com base na análise do curri-
culum vitae, complementada com entrevista profissional.

A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em 
www.bep.gov.pt, no primeiro dia útil seguinte à presente publi-
cação.

13 de outubro de 2017. — A Administradora do SGRH, Cristina 
Pereira.

310848447 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinete do Secretário de Estado 
do Desenvolvimento e Coesão

Despacho n.º 9370/2017
Nos termos do n.º 1 do artigo 10.º da Convenção entre a República 

Portuguesa e o Reino de Espanha sobre Cooperação Transfronteiriça 
entre Instâncias e Entidades Territoriais, assinada em Valência em 3 de 
outubro de 2002, aprovada pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 13/2003, de 1 de março, ratificada pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 11/2003, de 1 de março, as instâncias e entidades terri-
toriais podem criar organismos sem personalidade jurídica ou integrar 
um organismo já criado da mesma natureza, mediante a celebração de 
um protocolo de cooperação.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º, no n.º 1 do artigo 7.º 
e no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 161/2009, de 15 de julho, diploma que 
estabelece o regime jurídico aplicável à celebração de protocolos de 
cooperação transfronteiriça, caso não existam objeções dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros, da adminis-
tração local e da matéria objeto do protocolo de cooperação, consultados 
para atestarem da sua conformidade com o direito interno português, o 
direito da União Europeia e os compromissos internacionais assumidos 
pelo Estado Português, o membro do Governo responsável pelo desen-
volvimento regional decide favoravelmente, quanto à celebração do 
protocolo, por despacho publicado no Diário da República.

O Município de Elvas apresentou um projeto de protocolo de coope-
ração, denominado «Eurocidade Elvas -Badajoz -Campo Maior», com 
vista a aprofundar e reforçar a cooperação existente entre as popula-


